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Resumo – Por causa da relevância econômica da produção do amendoim no Brasil, a presença 
de fungos e a contaminação do alimento por aflatoxinas são consideradas uma ameaça para essa 
cadeia produtiva. Embora existam regulamentações sobre a presença de contaminantes em alimen-
tos, os meios de controle não são suficientes, pois há relatos de várias inconformidades. O objetivo 
deste trabalho foi analisar a evolução da legislação nacional, comparando-a com as dos principais 
países produtores e importadores quanto aos limites máximos permitidos para micotoxinas, além de 
identificar os potenciais problemas da contaminação micotoxicológica do amendoim. A pesquisa 
adota uma abordagem qualitativa, usando uma revisão bibliográfica. Constatou-se que há poucos 
estudos sobre a presença de aflatoxinas no amendoim ou sobre a avaliação dos efeitos da exposi-
ção a essas micotoxinas. É notório que a legislação brasileira é menos rigorosa do que a de países 
da União Europeia, que consideram o limite máximo tolerável de 4 µg kg-1 de aflatoxinas totais, 
enquanto o Brasil permite até 20 µg kg-1. Nessa perspectiva, é necessário um maior aprofundamento 
dos estudos sobre a presença de aflatoxinas em alimentos, bem como reavaliações periódicas dos 
limites permitidos. Conforme a classificação da agência internacional de pesquisa em câncer (Inter-
national Agency for Research on Cancer – IARC), as aflatoxinas pertencem ao grupo 1 e são consi-
deradas carcinogênicas. Além disso, a possibilidade da presença de espécies fúngicas toxigênicas, 
como o Aspergillus flavus, na cadeia produtiva, mostra a importância de um bom armazenamento 
da matéria-prima, que respeite as boas práticas de fabricação (BPF) e os limites máximos estabele-
cidos para os teores de umidade no amendoim. 

Palavras-chave: contaminantes, leguminosa, metabólicos secundários, segurança de alimentos. 

Regulatory framework for aflatoxin in Brazilian peanuts

Abstract – Due to the economic relevance of peanut production in Brazil, the presence of fungi and 
food contamination by aflatoxin are considered a threat to this production chain. Although there 
are regulations on the exposure of contaminants in food, the means of control are not sufficient, as 
there are reports of several nonconformities. Therefore, the objective of this work was to analyze the 
evolution of the national legislation, comparing it with that of the main producing and importing 
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cerígenas (carcinogênico de classe I)7 para seres 
humanos e animais. Seu desenvolvimento está 
associado a fatores externos e internos durante 
o armazenamento da leguminosa, como a tem-
peratura e a umidade do ambiente, o pH e a 
atividade de água. Durante o plantio, colheita e 
pós-colheita, as condições climáticas e a fonte 
de carbono e nitrogênio do solo também estão 
relacionadas com a ocorrência de micotoxinas 
(Wu et al., 2013; Liu et al., 2017). 

Nesse sentido, a contaminação de ali-
mentos e matérias-primas agroalimentares por 
fungos produtores de micotoxinas representa um 
problema recorrente de segurança alimentar em 
todo o mundo, podendo gerar grandes perdas 
econômicas, baixos rendimentos e problemas de 
saúde pública (Bhat & Reddy, 2017).

Apesar disso, observa-se que países em 
desenvolvimento aplicam, muitas vezes, legisla-
ções inadequadas quanto ao limite de micotoxi-
nas nos alimentos, o que favorece a negligência 
no oferecimento de alimentos seguros ao con-
sumidor (Chang et al., 2013; Gao et al., 2021). 
Alguns autores apontam que legislações mais 
rígidas quanto aos limites toleráveis da presença 
de aflatoxinas no amendoim geram investimen-
tos robustos de controle pelas indústrias (Sabes 
& Alves, 2008; Agyekum & Jolly, 2017). Por um 
lado, a segurança do produto seria maior com a 
redução dos limites permitidos, mas um limite 

Introdução
O amendoim (Arachis hypogaea) é origi-

nário da América do Sul e uma das principais 
leguminosas cultivadas no mundo, com impac-
to econômico na receita dos países produtores 
(Shane, 1994; Biai et al., 2021; Çiftçi & Suna, 
2022). O Brasil está entre os maiores produ-
tores de amendoim, 13º lugar, sendo um dos 
principais do continente americano. Contudo, 
a produção interna é concentrada no Estado de 
São Paulo, que responde por 90% da produção 
nacional. Nas demais regiões, a produção é des-
tinada para o beneficiamento em indústrias de 
alimentos para a elaboração de produtos deri-
vados do amendoim (FAO, 2020; Santos et al., 
2021; Estados Unidos, 2022). 

Na cadeia produtiva do amendoim, é ne-
cessário atentar para as condições de armazena-
mento, transporte e beneficiamento, pois a falta 
de controle de parâmetros como temperatura 
e umidade, além da não observação das boas 
condições higiênico-sanitárias, pode tornar o 
ambiente propício à contaminação de alimentos 
por micotoxinas, como as aflatoxinas (Martins et 
al., 2017; Schrenk et al., 2020). 

As aflatoxinas são metabólicos secundá-
rios produzidos principalmente por duas espé-
cies de fungos, Aspergillus flavus e Aspergillus 
parasiticus, que são tóxicas, mutagênicas e can-

countries for the maximum permitted limits and the potential problems of peanut contamination by 
aflatoxins. Therefore, we adopted a qualitative approach using a literature review. Few studies were 
found regarding the presence of aflatoxin in peanuts, or on the evaluation of exposure effects of these 
mycotoxins on the population. Brazilian legislation is less strict than that of countries integrating the 
European Union, which considers a maximum tolerable limit of 4 µg kg-1 of total aflatoxin, while 
Brazil allows of up to 20 µg kg-1. In this perspective, then, further studies on the presence of aflatoxin 
in foods are necessary, as well as periodical reassessments of the permitted limits. According to the 
classification of the International Agency for Research on Cancer (IARC), the aflatoxins belong to 
group 1 and are considered carcinogenic. In addition, the possibility of the presence of toxigenic 
fungal species, such as Aspergillus flavus, in the production chain, evidences the importance of 
good raw material storage that respect good manufacturing practices (GMP) and the maximum limits 
established for peanut moisture.

Keywords: contaminants, legumes, secondary metabolites, food safety. 

7	 Carcinogênico de classe I: quando há evidências suficientes que a substância ou agente é carcinogênico para o homem (IARC, 2021).
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mais restritivo pode levar à elevação de preços 
e custos para os consumidores e produtores, res-
pectivamente (Agyekum & Jolly, 2017). Assim, 
é necessário que as autoridades deem mais 
atenção ao assunto e que políticas públicas de 
incentivo ao monitoramento sejam implementa-
das (Klingelhöfer et al., 2018; Sanou et al., 2021). 

No Brasil, mesmo que existam regula-
mentações sobre a presença de contaminantes 
em alimentos, os meios de controle oficiais não 
são suficientes, pois há relatos de várias incon-
formidades na cadeia produtiva do amendoim 
(Scalco et al., 2008; Silva et al., 2013; Martins et 
al., 2017). Entre os motivos que explicam essas 
inconformidades estão a falta de rastreabilidade, 
o número insuficiente de servidores responsá-
veis pela fiscalização, empresas que não adotam 
as boas práticas de fabricação e a manipulação 
de alimentos (Figueiredo & Miranda, 2011; Silva 
et al., 2013). 

Nessa perspectiva, observa-se a quase 
inexistência de trabalhos sobre aflatoxinas no 
mercado de amendoim brasileiro. Assim, este 
trabalho busca contribuir com um estudo so-
bre a evolução do marco regulatório nacional 
– comparando-o com o dos principais países 
produtores e importadores – em relação aos li-
mites máximos permitidos e os potenciais pro-
blemas da contaminação do amendoim pelas 
aflatoxinas. Além disso, buscou-se identificar os 
potenciais riscos à segurança da cadeia produti-
va quanto ao uso de amendoins contaminados 
por essas micotoxinas e seus meios de controle.

Metodologia
A técnica de pesquisa adotada aqui foi a 

qualitativa com natureza exploratória, que, para 
Patton (2002), permite conhecer experiências e 
interações empíricas sobre a realidade e as es-
pecificidades dos casos estudados. As etapas da 
cadeia produtiva foram identificadas com base 
no conhecimento teórico e prático, através de 
consultas à literatura. Além disso, baseando-se 
na legislação brasileira, no ordenamento jurídi-
co de outros países e nos dados de organismos 

internacionais, como a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e Agricultura (FAO), 
o Departamento de Agricultura dos Estados 
Unidos (USDA), nos dados atualizados do 
Conselho Americano do Amendoim (APC) e em 
artigos científicos de relevância internacional so-
bre a temática, fez-se uma comparação entre os 
principais países produtores e importadores de 
amendoim em relação aos limites máximos de 
exposição às aflatoxinas. 

Referencial teórico

Características do amendoim

O amendoim (Arachis hypogea L.) é uma 
leguminosa nativa da América do Sul e foi culti-
vada nos demais continentes a partir do Desco-
brimento das Américas, em 1492 (Jones et al., 
2015; Biai et al., 2021; Çiftçi & Suna, 2022). De 
fato, o cultivo da espécie silvestre do Arachis 
hypogea L. pelos povos originários do Brasil, 
Bolívia e Peru passa a ter um registro com o 
Descobrimento. Contudo, à medida que as técni-
cas agrícolas e o conhecimento dos agricultores 
avançavam, mudanças significativas na seleção 
e diferenciação das plantações ocorreram para 
se chegar ao padrão produtivo atual (Jones et al., 
2015). 

A leguminosa, composta por casca, grão 
e pele, é um alimento de alto valor energético, 
rico em gordura, fonte de proteína e carboidrato, 
com grande importância nutricional nas dietas 
alimentares de vários países (Jager et al., 2013; 
Mohd Rozalli et al., 2015; Norlia et al., 2019). 
Contém em sua composição polifenóis benéfi-
cos, como os ácidos 4-hidroxibenzoico, clorogê-
nico e p-cumárico, o resveratrol, a quercetina e 
o kaempferol (Çiftçi & Suna, 2022).

O amendoim é um alimento altamente nu-
tritivo, com aproximadamente 25% de proteína, 
48% de gordura, 21% de carboidrato e outros 
micronutrientes, como fibras alimentares, cálcio, 
magnésio, fósforo, zinco, cobre e tiamina. É uma 
excelente fonte de energia, com 564 kcal/100g, 
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e possui compostos bioativos, como ácidos fenó-
licos, flavonoides e fitoesteróis (Mohd Rozalli et 
al., 2015). Além disso, possui vitamina E, resve-
ratrol e niacina, compostos essenciais na preven-
ção de doenças neurológicas (Bilal et al., 2020; 
Menis Candela et al., 2020). 

No Brasil, o órgão responsável pela clas-
sificação e definição dos padrões de identidade 
e qualidade do amendoim é o Ministério da 
Agricultura e Pecuária e Abastecimento (Mapa), 
através da Instrução Normativa nº 32, de 24 de 
agosto de 2016 (Brasil, 2016). O amendoim está 
classificado em grupos, subgrupos, classes, sub-
classes e tipos. De acordo com a forma de apre-
sentação, há dois grupos: Grupo I – em casca 
– produto em vagem natural, depois de colhido; 
e Grupo II – em grãos – produto sem sua va-
gem natural, removida por processo tecnológico 
adequado. O amendoim em grãos (Grupo II) 
se subdivide, de acordo com o processo de be-
neficiamento, em subgrupos: i) Bica Corrida – 
amendoim submetido ao processo de descasca-
mento; ii) Selecionado ou Moreirado – produto 
descascado com pré-limpeza, ventilação e den-
simetria, com separação por peneiras ou não; 
iii) Selecionado Eletronicamente ou Catado a 
Mão (HPS) – grãos inteiros obtidos do processo 
de seleção eletrônica, manual ou ambas; iv) HPS 
Blancheado – grãos inteiros que, depois de des-
cascados e selecionados, passam por processo 
de blancheamento8 e posterior seleção eletrôni-
ca; v) HPS Partido – amendoim descascado com 
no mínimo 70% de grãos partidos; e vi) HPS 
Partido Blancheado – amendoim descascado 
com no mínimo 70% de grãos partidos sem pelí-
cula (Brasil, 2016). A Figura 1 mostra, de maneira 
simplificada, essa classificação.

Quanto aos requisitos técnicos de con-
trole higiênico-sanitário, a Instrução Normativa 
nº 03, de 28 de janeiro de 2009, do Mapa, esta-
belece que todo lote de amendoim classificado 
deve ser submetido à análise de aflatoxinas e que 
o sistema de rastreabilidade do amendoim e dos 
subprodutos contemple informações específicas 

8	 Processo termomecânico de remoção de película do amendoim (Brasil, 2016).

Figura 1. Classificação do amendoim conforme o 
Mapa.

de cada etapa da cadeia produtiva e de cada 
lote, com os seguintes dados: nome empresarial 
do estabelecimento, endereço completo, tele-
fone, fax ou endereço eletrônico, nº de lote ou 
código de remessa, planilha com preenchimento 
dos requisitos das boas práticas de fabricação 
com assinatura do responsável técnico e número 
do certificado de segurança higiênico-sanitário 
(CSH) ou resultado das análises dos teores de 
aflatoxinas (Brasil, 2009).

Cadeia produtiva do amendoim

A combinação de etapas de processos fí-
sicos, econômicos e de conhecimentos técnicos 
entre intermediários envolvidos com determina-
do produto, ou mercadoria, e seus procedimen-
tos de agregação de valor é chamada de cadeia 
produtiva (Goulart et al., 2017). As etapas de 
beneficiamento do grão de amendoim envol-
vem a preparação do solo e das sementes antes 
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do plantio, a colheita, o armazenamento, o 
transporte e o processamento. O processamento 
contempla outros estágios: depois da colheita, o 
grão com casca é submetido à secagem, com o 
posterior descascamento (debulha) e a seleção, 
de acordo com o tamanho. Por fim, ocorre a re-
tirada de película, e o grão já está pronto para 
o consumo ou beneficiamento (Sabes & Alves, 
2008; Martins et al., 2017). 

A secagem pode ser feita naturalmente ou 
em ambiente controlado, com umidade e tem-
peratura definidas (Brasil, 2013; Goulart et al., 
2017; Martins et al., 2017). O processo vai de-
pender do tipo da tecnologia, pois fatores como 
o porte da empresa e condições de investimento, 
entre outros fatores econômicos e tecnológicos, 
podem possibilitar uma secagem mais eficiente 
(Cervini et al., 2022). O descascamento ocorre 
pelo atrito mecânico. De acordo com o tamanho 
do grão obtido na debulha, ocorre a seleção em 
grão inteiro ou partido. A última etapa consiste 
na retirada da película por processo termome-
cânico, no qual o grão é aquecido e depois res-
friado (Brasil, 2009, 2016; Martins et al., 2017; 
Cervini et al., 2022). 

Mercado do amendoim: produção, 
importação e exportação

O Brasil foi o 13º maior produtor mundial 
de amendoim com casca em 2020, com aproxi-
madamente 640 mil toneladas do produto. Além 
disso, foi o sétimo maior exportador mundial, 
com 352 mil toneladas, e importou apenas 6 mil 
toneladas (Estados Unidos, 2022). Em relação 
à receita das vendas, o País contabilizou 318,8 
milhões de dólares no mesmo ano (FAO, 2020). 

No continente americano, o Brasil é o 3º 
maior produtor, atrás dos EUA e da Argentina, 
com aproximadamente 14% da produção regio-
nal. O Estado de São Paulo se destaca como 
responsável por aproximadamente 90% da 
produção nacional (Santos et al., 2021). Entre 
os principais destinos das exportações bra-

sileiras, em 2020, estão Rússia, com 36% de 
matéria-prima exportada, Argélia com 16%, e 
Holanda, 10% (Santos et al., 2021). Segundo 
dados do Instituto Brasileiro de Geográfica e 
Estatística (IBGE), em 2020 o valor bruto da 
produção nacional foi de R$ 1,6 bilhão. A área 
plantada foi de 178.857 hectares e a área colhi-
da, de 178.777 hectares. Por fim, o rendimento 
médio da produção foi de 3.642 kg/ha (Al-Jaal 
et al., 2019; IBGE, 2020; Santos et al., 2021). 
Conforme dados de 2020 da Relação Anual 
de Informações Sociais (Rais) (Brasil, 2020), o 
número de trabalhadores com carteira assina-
da na atividade de fabricação de produtos à 
base de amendoim foi de 25.378. Conforme o 
Censoagro9 de 2017, o número de estabeleci-
mentos agrícolas que produziam amendoim em 
casca era de 59.207 (IBGE, 2017).

Diante da relevância econômica e social 
dessa leguminosa para o País, a presença de fun-
gos e, em especial, a contaminação por aflato-
xinas em alimentos que contêm amendoim – o 
que inviabiliza o seu consumo – representam 
grande preocupação para sua cadeia produtiva 
(Martins et al., 2017). 

Nesse sentido, buscou-se comparar o li-
mite máximo tolerado de aflatoxinas (AFT) no 
amendoim, estabelecido pela legislação brasilei-
ra, com os limites máximos das principais nações 
produtoras e importadoras dessa matéria-prima 
(Tabela 1). Dos quatro maiores produtores de 
amendoim com casca em 2020 – China, Índia, 
Nigéria e EUA (Estados Unidos, 2022) –, os níveis 
de AFT são iguais na Nigéria e EUA (20 µg kg-1), 
na Índia o limite é de 30 µg kg-1, maior que os de-
mais, e a China possui limite de 20 µg kg-1 apenas 
para a aflatoxina do tipo B1. Logo, os principais 
produtores, responsáveis por 76% da produ-
ção mundial em 2020, adotam o nível tolerável 
de aflatoxinas similar ao do Brasil, também de 
20 µg kg-1, de acordo com o limite máximo esta-
belecido pelo Mercosul. Cabe ressaltar, porém, 
que esse nível prevalecente nos mercados acima 
citados está em desacordo com o limite reco-

9	 Censoagro: investigação estatística e territorial sobre a produção agropecuária no país (IBGE, 2017).
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mendado pelo Codex Alimentarius10, que é de 
15 µg kg-1 (FAO, 2004; Ismail et al., 2018; Codex 
Alimentarius, 2019; APC, 2020).

Já os dez maiores importadores de amen-
doim em 2020 foram China, União Europeia, 
Indonésia, Reino Unido, México, Rússia, Canadá, 
Vietnã, Japão e Filipinas, o que corresponde a 3,8 
milhões de toneladas de amendoim importado, 
aproximadamente 88% do total. Dentro desse 
conjunto, os países pertencentes à UE possuem 
um limite máximo tolerável (LMT) bem inferior 
ao do Brasil: 2 µg kg-1 para B1 e 4 µg kg-1 para 
AFT. Além disso, Japão, com 10 µg kg-1 para B1; 
Canadá, 15 µg kg-1 para AFT; Rússia, 5 µg kg-1 para 
B1; Vietnã, 10 µg kg-1 para AFT; e Reino Unido, 

4 µg kg-1 para AFT e 2 µg kg-1 para B1, também 
possuem limites inferiores ao nosso, inclusive 
com limites específicos para B1, a micotoxina 
mais tóxica em alimentos (FAO, 2004; Wild & 
Gong, 2010; APC, 2020). Cabe ressaltar que 
a quantidade de amendoim importado pelos 
países com LMT inferior ao brasileiro totalizou 
1,7 milhão de toneladas em 2020, valor bem 
acima da produção brasileira, de 640 mil tone-
ladas no mesmo ano (Estados Unidos, 2022). 
Além disso, evidenciam-se grande consumo do-
méstico e baixa importação nos EUA, Nigéria, 
Sudão e Índia, países que figuram entre os cinco 
maiores produtores mundiais. Já a Indonésia e a 
China estão, concomitantemente, entre os dez 

10	 Codex Alimentarius é um conjunto de normas alimentares aplicadas internacionalmente e apresentadas de forma uniforme (Codex 
Alimentarius, 2019).

Tabela 1. Produção e importação de amendoim em 2020.

Ranking País Produção 
(t mil) País Importação 

(t mil)
1º China 17.993 China 1.371
2º Índia 6.700 União Europeia 822
3º Nigéria 4.450 Indonésia 400
4º Estados Unidos 2.793 Reino Unido 228
5º Sudão 2.400 México 220
6º Senegal 1.797 Rússia 213
7º Birmânia 1.562 Canada 175
8º Argentina 1.270 Vietnã 170
9º Tanzânia 1.100 Japão 106
10º Indonésia 970 Filipinas 100
11º Chade 900 Tailândia 88
12º Guiné 900 Malásia 72
13º Brasil 640 África do Sul 64
14º Camarões 600 Estados Unidos 55
15º Níger 550 Austrália 53
16º Congo 450 Coréia do Sul 46
17º Gana 450 Guatemala 14
18º Mali 425 Turquia 14
19º Vietnã 413 Singapura 13
20º Burkina Faso 400 Noruega 12

Fonte: Estados Unidos (2022).



Ano XXXII – Nº 1 – Jan./Fev./Mar. 202396

maiores produtores e importadores de amen-
doim (Estados Unidos, 2022), o que indica que 
eles podem ser também mercados potenciais 
para o nosso produto, pois o nível de AFT deles 
é o mesmo do Brasil (20 µg kg-1). 

A Tabela 2 mostra a relevância do Brasil 
como um dos principais exportadores mundiais 
de amendoim. Somos o 13º colocado em produ-
ção, mas o País ocupa a 7ª posição no ranking 
das exportações (Estados Unidos, 2022).

Nesse cenário, conhecer a regulamentação 
dos principais países importadores e fazer ade-
quações é um fator relevante a ser analisado pelo 
Brasil. Na questão econômica, apesar de o Mapa 
ter elaborado um protocolo (Brasil, 2017) para 
atender aos limites estabelecidos pela UE, que 
estabelece tipos de amendoim de acordo com a 
quantidade de aflatoxinas, o Brasil deve analisar 

se é recomendável adotar níveis que atendam às 
principais nações importadoras, já que, por um 
lado, o mercado de exportação brasileiro ganhará 
mais espaço e receita, pois o Brasil exporta 55% 
do amendoim produzido, e o grande mercado 
importador é composto por países com limites 
de tolerância mais rígidos do que a legislação 
brasileira (Estados Unidos, 2022). Portanto, uma 
atualização dos limites nacionais (mesmo que da 
produção direcionada ao mercado externo) per-
mitiria a expansão das exportações – Além disso, 
com limites menores, o amendoim brasileiro será 
menos tóxico quanto aos níveis permitidos para 
aflatoxinas. Por outro lado, há o custo de uma 
legislação mais rígida, que pode ter impacto sig-
nificativo para o pequeno produtor (redução da 
produção comercializável) e o consumidor final 
(produto potencialmente mais caro). 

Tabela 2. Exportação e consumo doméstico de amendoim em 2020.

Ranking País Exportação 
(t mil) País Consumo doméstico 

(t mil)
1º Argentina 930 China 18.909
2º Índia 894 Índia 5.649
3º Estados Unidos 643 Nigéria 4.513
4º Senegal 500 Sudão 2.390
5º China 455 Estados Unidos 2.273
6º Sudão 360 Indonésia 1.420
7º Brasil 352 Birmânia 1.382
8º Birmânia 175 Senegal 1.200
9º Nicarágua 100 Tanzânia 1.095
10º União Europeia 48 Chade 910
11º Egito 44 Guiné 900
12º Turquia 28 União Europeia 788
13º África do Sul 25 Camarões 600
14º México 24 Vietnã 590
15º Gâmbia 16 Níger 555
16º Vietnã 15 Gana 460
17º Rússia 11 Congo 450
18º Tanzânia 10 Mali 425
19º Tailândia 10 Burkina Faso 395
20º Reino Unido 9 Malawi 358

Fonte: Estados Unidos (2022).
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Fungos toxigênicos e micotoxinas

As espécies de fungo Aspergillus capa-
zes de produzir aflatoxinas incluem A. flavus, 
A. parasictticus, A. nomius, A. pseudotamarii, 
A. bombycis,  A. ochraceoroseus  e  A. australis 
(Moss, 2002; IARC, 2012; Schrenk et al., 2020). 
A. flavus e A. parasitticus são responsáveis pela 
maior produção de aflatoxinas encontradas em 
alimentos no mundo. Das demais, apenas a 
A. australis, que é difundida no hemisfério sul 
e é comum em solos de amendoim australiano, 
pode ser uma fonte importante de aflatoxinas 
(IARC, 2012). Contudo, outras espécies afla-
toxigênicas menos comuns são: A. toxicarius, 
A. parvisclerotigenus, A. arachidicola, A. 
minisclerotigenes, A. rambelii, A. pseudono-
mius, A. pseudocaelatus, A. togoensis, A. mottae, 
A. sergii, A. transmontanensis, A. novoparasiticus, 
Emericella astellata e Emericella venezuelensis. 
(Katsurayama & Taniwaki, 2017; Schrenk et al., 
2020). 

Mesmo que esteja identificado um peque-
no número de espécies de fungos produtores de 
aflatoxinas, estas são amplamente encontradas 
nos trópicos e subtrópicos e estão associadas a 
uma série de alimentos consumidos em todas as 
partes do mundo (Moss, 2002). A. parasicticus 
produz aflatoxinas dos tipos B1, B2, G1 e G2, en-
quanto A. flavus produz principalmente aflato-
xinas B1 e B2. A. flavus se desenvolve nas folhas 
e flores das plantas, enquanto A. parasiticus é 
mais adaptada ao ambiente do solo (Cullen & 
Newberne, 1994; Schrenk et al., 2020).

Existem vários tipos de aflatoxinas, mas 
apenas as aflatoxinas B1 (AFB1), B2 (AFB2), G1 
(AFG1) e G2 (AFG2) ocorrem naturalmente (Moss, 
2002; Schrenk et al., 2020; Kabak, 2021). 

Os fungos toxigênicos, das espécies 
Aspergillus flavus e Aspergillus parasicticus, se 
desenvolvem em regiões com clima quente e 
úmido, sendo possível contaminar os alimen-
tos durante a colheita ou o armazenamento 
(Chauhan et al., 2010; Schrenk et al., 2020). 
Os motivos relacionados à sua produção abran-
gem genótipo e fisiologia, além de fatores extrín-

secos, como umidade e temperatura, e fatores 
intrínsecos, como atividade de água e pH. É pos-
sível identificar a presença da micotoxina pelo 
teste de fluorescência, pois, quimicamente, as 
aflatoxinas são moléculas de di-hidrofuranos e 
fluorescem sob luz ultravioleta (Pitt et al., 2013; 
Katsurayama & Taniwaki, 2017).

Aflatoxinas

As aflatoxinas formam cristais incolores a 
amarelo-pálidos que são intensamente fluores-
centes em luz ultravioleta (UV). Sua identifica-
ção ocorre na percepção da coloração azul para 
as aflatoxinas B1 e B2 e na cor verde para G1 e 
G2. Elas são instáveis à luz UV na presença de 
oxigênio, pH extremo (intervalo < 3 ou > 10) e 
na presença de agentes oxidantes. Também são 
insolúveis em solventes não polares e solúveis 
em solventes orgânicos moderadamente polares, 
como clorofórmio e metanol, e sua solubilidade 
em água é de 10 mg L-1 a 20 mg L-1 (IARC, 2012; 
Schrenk et al., 2020). As aflatoxinas são produ-
zidas quando as temperaturas estão entre 24 oC 
e 35 oC e o teor de umidade for superior a 7% 
em locais sem ventilação e a 10% em ambientes 
ventilados (Wilson & Payne, 1994; Williams et al., 
2004; Sun et al., 2011). 

As espécies fúngicas toxigênicas podem 
produzir no amendoim as aflatoxinas B1, B2, G1 
e G2. Contudo, a maior preocupação dos órgãos 
reguladores é com a aflatoxina B1, pois ela é en-
contrada com mais frequência nos alimentos e é 
a mais tóxica delas. A aflatoxina B1 é um agravan-
te considerável para o surgimento de câncer de 
fígado, podendo causar carcinoma hepatocelu-
lar em humanos e em animais. Conforme dados 
da Agência Internacional de Pesquisa em Câncer 
(IARC), as aflatoxinas são pertencentes ao grupo 1, 
sendo um agente carcinogênico para humanos. 
A última atualização da lista dos agentes nocivos 
é de 22 de julho de 2021, e as aflatoxinas B1, B2, 
G1 e G2 possuem essa classificação desde 2012. 
(IARC, 2021). Nesse cenário, portanto, eviden-
ciam-se a necessidade de aprofundamento de 
pesquisas em relação à aflatoxina B1 e a cons-
tante reavaliação dos limites de tolerância esta-
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belecidos pelos órgãos de controle (Chauhan et 
al., 2010; Wu et al., 2013; Schrenk et al., 2020; 
IARC, 2021).

Legislação sobre aflatoxinas

O primeiro marco legal sobre a aflatoxi-
na em alimentos no Brasil data de 1976, com 
a elaboração da Resolução nº 34 da Comissão 
Nacional de Normas e Padrões para Alimentos 
do Ministério da Saúde, a qual fixou limites má-
ximos permitidos para as aflatoxinas B1 e G1 em 
30 μg kg-1 (Brasil, 1977). Com a criação da Agencia 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), em 
1999, através da Resolução nº 274/02 os limites 
foram alterados para o somatório total das aflato-
xinas B1, B2, G1 e G2 até 20 μg kg-1, em conformi-
dade com os países do Mercosul (Anvisa, 2002; 
Shundo et al., 2010).

No contexto dos regulamentos de con-
trole da tolerância das micotoxinas nos alimen-
tos, a Anvisa adotou a Resolução de Diretoria 
Colegiada (RDC) nº 07, de 18 de fevereiro de 
2011, como padrão da presença de micotoxinas 
em diversos alimentos, mantendo para o amen-
doim com casca, descascado, cru ou tostado o 
limite de 20 μg kg-1 para o somatório das aflato-
xinas B1, B2, G1 e G2 (Anvisa, 2011). Além disso, 
buscando padronizar a qualidade do amendoim 
exportado para a UE, o Mapa editou, em feverei-
ro de 2017, o protocolo de controle das aflatoxi-
nas em amendoins, através da Câmara Setorial 
Paulista do Amendoim, buscando atender aos 
requisitos referentes aos limites máximos tolerá-
veis dos países integrantes desse bloco econômi-
co (Brasil, 2017). 

Recentemente, de acordo com a Resolução 
da Diretoria Colegiada nº 487/21 da Anvisa, 
que revogou a Resolução nº 07/11, e a Instrução 
Normativa nº 88/21, ambas de 26 de março de 
2021, os limites de tolerância de contaminantes de 
alimentos foram atualizados, mas o valor máximo 
permitido para as aflatoxinas totais no amendoim 
foi mantido em 20 μg kg-1 (Anvisa, 2011, 2021a, 
2021b). Além disso, a atual resolução (Anvisa, 
2021b) dispõe dos princípios gerais para o esta-

belecimento e os métodos de análise para fins de 
verificação da conformidade das Boas Práticas de 
Fabricação (BPF). Contudo, no Diário Oficial da 
União (DOU) de 6 de julho de 2022, a Anvisa pu-
blicou a RDC nº 722/22, que revoga a Resolução 
nº 487/21 e a Instrução Normativa nº 88/21. 
A nova RDC dispõe sobre os LMT de contaminan-
tes em alimentos e apresenta os princípios gerais 
para sua implementação. A principal novidade é 
a incorporação no ordenamento jurídico nacio-
nal das resoluções do Mercosul nº 103, 25, 12 
e 18. Além disso, estabelece em seu Art. 4º que 
as quantidades de contaminantes em alimentos 
devem ser as menores possíveis. Igualmente, no 
Art. 5º, determina a forma com que os LMT são 
estabelecidos (Anvisa, 2022a, 2022b). Embora a 
publicação desses dispositivos legais seja recente, 
o LMT para o teor de aflatoxinas no amendoim 
continua o mesmo (Anvisa, 2022a).

Além das resoluções de controle de conta-
minantes de alimentos citadas acima, a autarquia 
federal também publicou a RDC nº 172, de 4 de 
julho de 2003 (Anvisa, 2003), que traz o regula-
mento técnico de BPF para estabelecimentos in-
dustrializadores de amendoins processados e seus 
derivados e a lista de verificação das BPF a serem 
adotas pelas indústrias processadoras de amen-
doim. Essa mesma resolução estabeleceu que 
o limite máximo de umidade para o amendoim 
cru descascado, no recebimento, deve ser menor 
ou igual a 8%, enquanto o limite de umidade do 
amendoim cru com casca deve ser menor ou 
igual a 11%. A Tabela 3 mostra, resumidamente, 
a evolução da legislação brasileira sobre micoto-
xinas em alimentos, principalmente as aflatoxinas.

De fato, o Brasil, um dos maiores produ-
tores e exportadores mundiais de amendoim, 
tem tentado manter uma atualização periódica 
de suas resoluções e legislações sobre contami-
nantes em alimentos. Contudo, comparado com 
outros países – como a UE, que limita o teor em 
2 µg kg-1 para a aflatoxina B1 e em 4 µg kg-1 para o 
somatório de aflatoxinas em amendoins –, o Brasil 
adota valores superiores para o limite máximo 
dessa micotoxina (Comissão das Comunidades 
Europeias, 2006; European Commission, 2010).
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Limites de aflatoxinas no amendoim

Desde a identificação das aflatoxinas, no 
fim da década de 1960, por ocasião da ocorrên-
cia de surtos de doenças e mortes em perus ali-
mentados com rações que continham farelo de 
amendoim contaminado (Williams et al., 2004; 
Probst et al., 2007; Sun et al., 2011), muitos países 
elaboraram regulamentos para proteger o consu-
midor dos efeitos prejudiciais das micotoxinas, 
bem como defender os interesses econômicos 
de produtores e comerciantes. Naquela época, 
com base em critérios científicos, surgiram os 
primeiros limites para as aflatoxinas. No fim de 
2003, aproximadamente 100 países já haviam 
desenvolvido limites específicos para micoto-
xinas em alimentos, e esse número continua a 
crescer (FAO, 2004).

Estudo da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e a Agricultura (FAO), 
em 2004, mostra os fatores que afetam o de-
senvolvimento dos regulamentos e legislações 

sobre os limites de micotoxinas nos alimentos 
(FAO, 2004). Esses fatores incluem dados de 
natureza científica e também socioeconômicos: 
a disponibilidade de dados toxicológicos de 
contaminação na população, a disponibilidade 
de dados sobre a ocorrência de micotoxinas 
nos produtos alimentícios, o conhecimento da 
distribuição das concentrações de micotoxinas 
em um lote, a disponibilidade de métodos ana-
líticos de análise, as legislações em países que 
possuem contratos comerciais de longo prazo e 
a necessidade de abastecimento alimentar sufi-
ciente para os cidadãos, são exemplos. Portanto, 
todos esses fatores podem influenciar um país a 
adotar critérios mais rigorosos ou mais flexíveis 
no estabelecimento de limites toleráveis de afla-
toxinas em alimentos. Por exemplo, Agyekum & 
Jolly (2017) buscaram apresentar a relação entre 
um regulamento mais rígido quanto à presença 
das aflatoxinas no amendoim e o preço de com-
pra e exportação da matéria-prima pelas par-
tes interessadas. Concluíram que padrões mais 

Tabela 3. Evolução da legislação nacional sobre micotoxinas em alimentos e BPF no beneficiamento do 
amendoim.

Resolução Diretriz

CNNPA nº 34, de 1976 Fixa, para alimentos, a tolerância de 30 μg.kg-1 para as aflatoxinas, 
calculada pela soma dos conteúdos de aflatoxinas B1 e G1

RDC nº 274, de 15 de outubro de 2002
Revoga parcialmente a CNNPA nº 34 e aprova o regulamento técnico 
sobre limites máximos de aflatoxinas admitidos no leite, no amendoim e 
no milho

RDC nº 172, de 4 de julho de 2003

Dispõe sobre o regulamento técnico de BPF para estabelecimentos 
industrializadores de amendoins processados e derivados e a lista 
de verificação das BPF para estabelecimentos industrializadores de 
amendoins processados e derivados

RDC nº 07, de 18 de fevereiro de 2011 Dispõe sobre a aprovação do regulamento técnico sobre LMT para 
micotoxinas em alimentos e revoga a CNNPA nº 34 e a RDC nº 274

RDC nº 487, de 26 de março de 2021, e 
IN nº 88, de 26 de março de 2021

Dispõe sobre os LMT de contaminantes em alimentos, os princípios 
gerais para o seu estabelecimento e os métodos de análise para fins de 
avaliação de conformidade

Estabelece os LMT de contaminantes em alimentos

RDC nº 722, de 1o de julho de 2022, e IN 
nº 160, de 1o de julho de 2022

Revoga a RDC nº 487 e a IN nº 88 e dispõe sobre os LMT de 
contaminantes em alimentos, os princípios gerais para o seu 
estabelecimento e os métodos de análise para fins de avaliação de 
conformidade. 

Estabelece os LMT de contaminantes em alimentos

Fonte: Brasil (1977), Anvisa (2002, 2003, 2011, 2021a, 2021b, 2022a, 2022b).
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país dessa relação que contém limite máximo 
apenas para aflatoxina B1, já que é a mais pre-
valente e também a mais potencialmente tóxica 
dessas toxinas (Williams et al., 2004; Figueiredo 
& Miranda, 2011; Chang et al., 2013; Marroquín-
Cardona et al., 2014; Martins et al., 2017). 

O limite de 4 µg kg-1, identificado como o 
de maior frequência (Tabela 4), levou o Mapa a 
aprovar o Protocolo De Controle de Aflatoxinas 
em Amendoim Destinado para a UE, que foi 
apresentado pela Câmara Setorial Paulista do 
Amendoim e estabeleceu os requisitos para ex-
portar o amendoim brasileiro para aquele bloco 
(Brasil, 2017). O documento classifica o amen-
doim em Tipo A e Tipo B. Para o Tipo A, o limite 
aceitável da presença de aflatoxinas totais é de 
2 µg kg-1; para o Tipo B, acima de 2 µg kg-1 e 
até 20 µg kg-1. Além dos limites, o protocolo 
estabelece procedimentos de BPF e de contro-
le de temperatura e umidade durante o arma-
zenamento (Brasil, 2017). Contudo, conforme 
o resultado de diversos estudos (Shundo et al., 
2010; Chang et al., 2013; Martins et al., 2017; 
Fang et al., 2022), evidencia-se que a contamina-
ção pelas aflatoxinas ocorre em todas as etapas 

rigorosos impostos ao comércio de amendoim 
na Europa prejudicam cada lado do mercado, já 
que exportadores perdem receita, e os consumi-
dores em países importadores enfrentam preços 
de varejo mais altos. 

Por causa da alta toxicidade das aflatoxi-
nas, diversos países determinaram limites de to-
lerância para esse contaminante em alimentos. 
A Tabela 4 mostra alguns dados sobre os limites 
máximos toleráveis em diferentes países. 

Portanto, há divergência de limites en-
tre as nações, sendo o limite que ocorre com 
mais frequência o de 4 µg kg-1. Índia e Sri Lanka 
adotam o maior valor, 30 µg kg-1. É importan-
te mencionar que o valor estabelecido pelo 
Código Internacional de Normas de Alimentos 
(Codex Alimentarius) é de 15 µg kg-1 (Codex 
Alimentarius, 2019). Contudo, na 13ª reunião da 
Comissão do Codex Alimentarius, em julho de 
2019, em Genebra, foi discutida a proposta de 
alteração do limite do somatório das aflatoxinas 
totais no amendoim para o máximo de 10 µg kg-1 
(WHO, 2019). Além disso, em razão da maior to-
xicidade da aflatoxina B1, alguns países definiram 
limites específicos para ela. A Rússia é o único 

Tabela 4. Limites máximos toleráveis (LMT) para aflatoxinas totais (AFT) e aflatoxina B1 em amendoim.

Aflatoxina LMT (µg kg-1) País

AFT 

30 Índia, Siri Lanka

20 Argentina, Brasil, Estados Unidos, México, Indonésia, Nigéria, Países do Mercosul, 
Paraguai, Quênia, Tailândia, Uruguai e Venezuela

15 Austrália, Bolívia, Canadá, Coreia do Sul, El Salvador, Filipinas, Irã, Israel, Hong 
Kong, Nicarágua, Nova Zelândia, Panamá, Peru e Zimbábue

10 África do Sul, Colômbia, Egito, Malásia, Moçambique, Tanzânia, Turquia, Vietnã, 
Chile e Japão

5 Cuba, Singapura
4 Taiwan, Suíça, Reino Unido, União Europeia, Marrocos e Ucrânia

B1 

20 China
15 Indonésia e Hong Kong
10 Coreia do Sul, Japão

5 Argentina, Uruguai, Irã, Israel, África do Sul, Egito, Tanzânia, Turquia, Cuba, 
Singapura e Rússia

2 Taiwan, Suíça, Reino Unido, União Europeia, Marrocos e Ucrânia

Fonte: FAO (2004), Ismail et al. (2018), Codex Alimentarius (2019) e APC (2020).
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da cadeia produtiva e que os procedimentos de 
amostragem não garantem que o produto esteja 
isento da contaminação. Portanto, as técnicas de 
amostragem devem ser aprimoradas para buscar 
um resultado de análise fidedigno quanto à con-
taminação de determinado lote de amendoim 
para exportação ou para ser utilizado pelas in-
dústrias de alimentos no Brasil. 

Nessa situação, portanto, os países es-
tabelecem seus limites com base em critérios 
científicos, como a disponibilidade de dados 
toxicológicos, o nível de ocorrência das aflato-
xinas nos alimentos e os resultados de estudos 
de monitoramento do nível de contaminação 
em determinada população. Métodos analíti-
cos e socioeconômicos também influenciam, 
como contratos, acordos e interesses comerciais 
e fatores econômicos e de segurança alimentar 
(FAO, 2004; Jager et al., 2013; Norlia et al., 2019; 
Schrenk et al., 2020).

Um ponto de vista relevante na regula-
mentação mundial de aflatoxinas é o fato de que 
os limites máximos não são baseados apenas 
em critérios toxicológicos para a prevenção dos 
riscos à saúde humana, mas também na viabi-
lidade de quantificar a micotoxina de acordo 
com as técnicas conhecidas para análise. Caso 
os limites fossem orientados exclusivamente 
conforme a ordem toxicológica, os valores se-
riam muito menores, pois os riscos à saúde não 
podem ser negligenciados de acordo com os fa-
tores de segurança aplicados (Nakai et al., 2008; 
Wagacha & Muthomi, 2008; Atayde et al., 2012; 
Marroquín-Cardona et al., 2014; Ismail et al., 
2018; Norlia et al., 2019). 

Estudos sobre a presença de 
aflatoxinas na cadeia do amendoim

Conforme relatado, diferentes culturas 
agrícolas podem conter as micotoxinas, grande 
ameaça à saúde humana, pois são carcinogêni-
cas. A contaminação pode ocorrer em qualquer 
etapa do cultivo, colheita ou armazenamento. 
Na indústria, as etapas de recebimento e ar-
mazenamento da matéria-prima são os pontos 

críticos; no recebimento, deve-se quantificar as 
aflatoxinas e a umidade; e na estocagem, é ne-
cessário manter a temperatura e a umidade em 
condições controladas, pois altas temperatura e 
umidade favorecem a formação de micotoxinas 
(Zawislak et al., 2012; Chang et al., 2013; Martins 
et al., 2017; Schrenk et al., 2020).

Ressalta-se que esse problema é mais co-
mum em países em desenvolvimento, onde o 
controle de qualidade é ineficiente, as tecnolo-
gias de produção são ultrapassadas, e as condi-
ções de armazenamento são péssimas (Al-Jaal et 
al., 2019; Yuan et al., 2022). Martins et al. (2017) 
confirmam a existência de contaminação do 
amendoim por aflatoxinas em qualquer etapa da 
cadeia produtiva. Os autores analisaram a prin-
cipal atividade de água em cada etapa da pro-
dução, isolaram as cepas dos fungos Aspergillus 
flavus e Aspergillus parasiticus e determinaram a 
frequência de ocorrência dos tipos de aflatoxinas 
desenvolvidos pelas duas espécies. Por fim, com 
base em amostras coletadas em cada etapa da ca-
deia produtiva, quantificaram as aflatoxinas totais 
(AFT) e encontraram quatro amostras acima do 
LMT do Brasil (Anvisa, 2021a): duas amostras na 
etapa de secagem (95,46 μg kg-1 e 49,26 μg kg-1) e 
duas na de triagem (100,91 μg kg-1 e 24,16 μg kg-1). 
Nas demais etapas, também foram identificadas 
a presença de aflatoxinas, mas dentro dos limites 
permitidos (Martins et al., 2017). Cabe ressaltar 
que esse estudo foi o único realizado no Brasil 
que verificou a ocorrência desse contaminante 
em todas as etapas da cadeia produtiva. A região 
de amostragem contemplou fazendas e indústrias 
do Estado de São Paulo em 2013 e 2014. No to-
tal, 119 amostras foram analisadas e aproxima-
damente 3,4% estavam acima do LMT. Portanto, 
o estudo mostrou que todas as etapas da cadeia 
produtiva do amendoim estão sujeitas à contami-
nação pelas aflatoxinas. 

Outros estudos de quantificação de afla-
toxinas foram feitos, mas contemplaram pro-
dutos prontos para o consumo, como pasta de 
amendoim ou grãos comercializados (Silva et 
al., 2013). Hoeltz et al. (2012) identificaram al-
tos níveis de contaminação por aflatoxina B1 em 
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produtos de amendoim comercializadas no Rio 
Grande do Sul. Foram analisadas 101 amostras, 
58 de amendoim pronto para o consumo e 43 
de produtos à base de amendoim, em cinco 
cidades: Porto Alegre, Santa Cruz do Sul, Santa 
Maria, São Leopoldo e Ijuí, todas obtidas no co-
mércio local. Os resultados mostraram que 14% 
das amostras exibiam valores acima dos per-
mitidos pela legislação nacional, de 24 μg kg-1 
a 87,5 μg kg-1 nas amostras de amendoim e de 
22 μg kg-1 a 84,6 μg kg-1 nas amostras de produ-
tos à base de amendoim, o que evidencia grave 
risco para a saúde (Hoeltz et al., 2012). Dessa 
forma, o alimento pronto derivado do amendoim 
também é suscetível à contaminação. Além das 
etapas da cadeia produtiva do amendoim, o pro-
duto pronto para beneficiamento ou consumo 
deve possuir controle higiênico-sanitário para 
mitigar e prevenir contaminações. 

Embora a maioria dos estudos desenvol-
vidos no Brasil estejam focados na quantifica-
ção dos níveis de aflatoxinas nos alimentos, 
destaca-se o trabalho de Jager et al. (2013), que 
verificou os níveis de consumo das aflatoxinas 
em determinada população, pela determinação 
das aflatoxinas em amendoim, milho, feijão e 
leite. As 240 amostras foram coletadas nas re-
sidências dos 34 voluntários, que também res-
ponderam a um questionário de frequência 
alimentar. Conforme os resultados, 35% das 
amostras de produtos derivados do amendoim 
confirmaram a presença de aflatoxinas, de 
0,05 μg kg-1 a 36,7 μg kg-1, sendo os produtos de 
amendoim o tipo de alimento com a maior con-
tribuição para a ingestão de aflatoxinas, com in-
gestão média provável diária (IPD) de 1,56 ng kg-1 
de peso corporal. Portanto, mesmo que os ní-
veis obtidos sejam baixos, os dados de consumo 
desses alimentos indicam risco de exposição à 
micotoxina (Jager et al., 2013).

Em vários países de baixa renda, as mi-
cotoxinas afetam os alimentos básicos, como 
amendoim, milho e nozes, entre outros vegetais. 

Isso faz com que a população fique constante-
mente exposta a níveis elevados e não contro-
lados pelos órgãos governamentais (Chala et al., 
2013; Bumbangi et al., 2016), pois nessas regiões 
as práticas agrícolas, as legislações e os regula-
mentos para prevenção da exposição humana às 
micotoxinas são menos desenvolvidos. Em países 
desenvolvidos ocorre o oposto, já que a legisla-
ção e a fiscalização são mais rigorosas (Schrenk 
et al., 2020). Apesar de incidentes ocasionais, 
como surtos e intoxicação aguda, os meios de 
controle das micotoxinas não foram priorizados 
no contexto da saúde pública em países pobres 
(Wild & Gong, 2010). O estudo de revisão de 
Azziz-Baumgartner et al. (2005) exemplifica a 
situação acima citada. Os autores analisaram os 
fatores de um surto de aflatoxicose11 no leste do 
Quênia que resultou em 317 casos e 125 mortes. 
Os casos apresentavam quadros de insuficiência 
hepática, mas todos os testes foram negativos 
para os vírus causadores da enfermidade. Dessa 
forma, com base nos surtos de aflatoxicose pela 
ingestão de milhos contaminados anteriormente 
relatados pelo Ministério da Saúde do Quênia, 
levantou-se a hipótese de que o surto estaria 
relacionado ao consumo de milho contamina-
do. As autoridades de saúde pública coletaram 
amostras de milho da área afetada e encontra-
ram concentrações elevadíssimas da aflatoxina 
B1, aproximadamente 4.400 μg kg-1, 220 vezes 
maior do que o limite de 20 μg kg-1, o que com-
provou a origem do surto (Azziz-Baumgartner et 
al., 2005).

Apesar disso, observa-se que países em 
desenvolvimento aplicam, muitas vezes, legisla-
ções inadequadas quanto ao limite de micoto-
xinas nos alimentos, o que faz com que ocorra 
negligência no oferecimento de alimentos segu-
ros ao consumidor (Chang et al., 2013; Gao et al., 
2021). Alguns autores apontam que legislações 
mais rígidas quanto aos limites toleráveis do teor 
de aflatoxinas no amendoim geram investimen-
tos robustos de controle para as indústrias (Sabes 
& Alves, 2008; Agyekum & Jolly, 2017). Por um 

11	 Intoxicação resultante da ingestão de aflatoxinas. Duas formas são conhecidas: intoxicação aguda grave com dano no fígado e subsequente 
doença ou morte; e a exposição crônica subsintomática (Williams et al., 2004).
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lado, a segurança do produto seria maior com o 
aumento dos limites permitidos, mas limites mais 
restritivos podem provocar a alta de preços para 
os consumidores e de custos para os produtores 
(Agyekum & Jolly, 2017). É preciso que haja mais 
atenção das autoridades quanto ao assunto e 
que políticas públicas de incentivo ao monitora-
mento sejam implementadas (Klingelhöfer et al., 
2018; Sanou et al., 2021). 

Nesse âmbito, as preocupações com a se-
gurança de alimentos e a saúde, especialmente 
em relação à contaminação por fungos e mico-
toxinas no amendoim, são um grande tópico de 
discussão (Wagacha & Muthomi, 2008; Gao et 
al., 2021; Kholif et al., 2021). Considerando-se 
o grande consumo do amendoim no mundo e 
seus benefícios, é imprescindível que os consu-
midores desfrutem de um produto seguro e de 
qualidade (Chang et al., 2013).

Dessa forma, os programas de boas prá-
ticas associados com a cadeia produtiva do 
amendoim devem ser elaborados para prevenir 
a contaminação pelas aflatoxinas, pois quando 
os fungos são submetidos a condições de es-
tresse ocasionadas, na maioria dos casos por 
condições de armazenamentos inadequadas, os 
metabólicos secundários se desenvolvem (Chang 
et al., 2013; Chen et al., 2014; Gao et al., 2021).

Considerações finais
Esse trabalho mostrou um panorama sobre 

o problema das aflatoxinas em relação à segu-
rança de alimentos. Fez-se uma comparação da 
legislação brasileira com a de outros países no 
sentido de visualizar as divergências dos valores 
de limites máximos permitidos quanto à presen-
ça de micotoxinas. Além disso, um marco tem-
poral do surgimento do regulamento brasileiro 
quanto aos contaminantes em alimentos e o ris-
co à saúde pública também foram explorados. 

Constatou-se que existem poucos estudos 
sobre a presença de aflatoxinas no amendoim 
e sobre a avaliação dos seus efeitos na popu-
lação. A legislação brasileira é menos rigorosa 

que a de muitos países, principalmente os da 
União Europeia, cujo limite máximo tolerável 
(LMT) é de 4 μg kg-1 de AFT. O Brasil permite até 
20 μg kg-1, valor equivalente ao de outros gran-
des produtores (e consumidores), como China, 
Índia e EUA.

Embora o governo brasileiro tenha redigi-
do uma nova resolução para os limites máximos 
de contaminantes em alimentos, no caso de afla-
toxinas os valores se mantiveram inalterados. 

Nessa conjuntura, é necessário o aprofun-
damento de estudos e pesquisas sobre a pre-
sença de aflatoxinas em alimentos, bem como 
reavaliações periódicas dos limites de tolerância 
permitidos, já que, conforme a classificação da 
Agência Internacional de Pesquisa em Câncer 
(IARC), as aflatoxinas B1, B2, G1 e G2 pertencem 
ao grupo 1 e podem ser carcinogênicas. Cumpre 
ressaltar que esse tipo de informação é funda-
mental para a tomada de decisões com o intuito 
de desenvolver a produção interna e a potencial 
conquista de mercados para a cadeia produtiva 
do amendoim brasileiro. 
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